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adversa,� com� a� devida� “vênia”� a� peça� inicial,�

“� Que� até� que� vendam� o� imóvel� acima� descriminado,� a�

nenhum�anus”
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a�“�requerida�

requerente�desde�a�data�do�divorcio”
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA
SEGUNDA VARA CÍVEL DA COMARCA DE BOTUCATU/SP.

Processo nº 1001394-55.2018.8.26,0079

                                                                       THIAGO BENJAMIM DE SOUZA AOYAGUI,

já  qualificado  nos  autos  feito  em epígrafe,  por  sua  advogada  e  bastante  procuradora,  infra-

firmatária, nos autos da AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE CONDOMÍNIO em face de RAISSA

DOS SANTOS CAMARGO, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência oferecer a

presente Réplica ante a contestação ofertada.

A  Requerido  em  sua  peça  contestatória  aduz  que  os  parâmetros

requeridos pelo Requerente são excessivos e que se torna absurda e provoca indevida vantagem.

Afirma  a  Requerida  que  a  Requerente  não  relatou  os  fatos  e  as

consequências como realmente ocorreram, levando por isso a uma conclusão que não retrata a

veracidade dos acontecimentos.

Declara a  Requerida  que não  tem condições  financeiras  no momento

para comprar a parte do Requerente, mas jamais disse que não autorizaria a venda do imóvel a

terceiros  na totalidade apenas pretende vender no preço de mercado justo e  se realizar hasta

pública seria desvalorizado o referido imóvel.

A  Requerida  afirma  que  está  cumprindo  corretamente  o  que  foi

determinado até mesmo as visitas com a menor ao Requerente e o imóvel está sendo conservado.
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Requerendo a Requerida avalição mediante o r. juízo através de perito

nomeado.

Informa que a atitude do Requerente se deu por saber do namorado da

Requerida.

Pleiteia a Requerida a improcedência do presente pedido, sem resolução

do mérito.

Por  fim,  impugna  toda  matéria  fática  de  direito  aduzida  na  petição

inicial, bem como todos os documentos a ela acostados.

Eis um breve relato da peça contestatória.

Em que pesem seus esforços. Tais argumentos não merecem prosperar.

Senão vejamos.

O Requerente ingressou com o referido pedido em relação ao imóvel

devido que o mesmo quer refazer a sua vida podendo conseguir comprar um imóvel para si e

refazer sua vida com a sua parte estipulado já no divórcio do imóvel e da motocicleta meados em

50%.

Em hipótese  alguma foi  por  ciúmes  da  Requerida  haja  vista  que  o

mesmo também está refazendo sua vida.

Informa que as assertivas da Requerida não são verdadeiras haja vista

que, as visitas da sua filha a Requerida proibiu,  tanto que teve que ingressar  com a ação de

regulamentação de visitas para poder ver sua filha, diferente do que alega a mesma.

O Requerente informa que chegou pedir para colocação de placas de

venda  a  Requerida  não  autorizou  e  um  dos  motivos  que  impulsionou  a  presente  ação  e  a

Requerida impedir de ver sua filha menor.
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O Requerente informa que ainda o terreno adquiriu antes de contrair o

matrimonio  com  a  Requerida  e  no  momento  do  divórcio  resolveu  partilhar  em  50%  nem

questionou, mas nesse momento necessita da venda do referido imóvel.

Assevera o Requerente que pleiteia a avaliação do imóvel e após seja

vendido a terceiros ou seja levado a hasta pública para que o Requerente consiga usufruir a sua

parte.

E não há de se falar que o Requerente não tem direito a partilha e até o

momento somente a Requerida usufrui do imóvel e móveis que compraram juntos.

O  Requerente  quer  a  partilha  dos  bem  móveis  e  imóveis,  mesmo

porque saiu praticamente com a roupa do corpo desse relacionamento.

O Requerente requer a partilha, se caso a Requerida queira ficar com o

imóvel, que compre a parte do mesmo.

Requer que sejam impugnadas todas as alegações da Requerida em sua

peça contestatória, haja vista que há um acordo homologado 50% a cada um do imóvel e da

motocicleta.

Isto posto, a Requerente requer a total procedência da presente ação,

reiterando todos os pedidos pleiteados na exordial.

Termos em que,

P. deferimento.

Botucatu, 31 de julho de 2018.

DANIELLA MUNIZ SOUZA

OAB/SP nº 272.631
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de Botucatu
FORO DE BOTUCATU
1ª VARA CÍVEL
PRAÇA IOLE DINUCCI FERNANDES, SEM Nº, Compl. do Endereço da
Vara << Informação indisponível >> - Jardim Riviera
CEP: 18606-572 - Botucatu - SP
Telefone: (14) 3112-7171 - E-mail: botucatu1cv@tjsp.jus.br

1001394-55.2018.8.26.0079 - lauda 1

SENTENÇA

Processo nº: 1001394-55.2018.8.26.0079
Classe - Assunto Procedimento Comum - Dissolução
Requerente: Thiago Benjamim de Souza Aoyagui
Requerido: Raissa Camargo Aoyagui

Juiz de Direito: MARCUS VINICIUS BACHIEGA

Vistos.

THIAGO BENJAMIN DE SOUZA ajuizou ação de extinção de condomínio
contra RAÍSSA DOS SANTOS CAMARGO, objetivando a venda judicial do imóvel e da
motocicleta descritos na petição inicial, tendo em vista tratar-se de bem indivisível.

A tentativa de conciliação não foi exitosa (fls. 26).

A ré apresentou contestação, sustentando que concorda apenas com a alienação
particular dos bens por preço justo (fls. 27/31).

Réplica às fls. 44/46.

É o relatório.
Fundamento e decido.

Julgo o processo na forma do inciso I, do artigo 355, do CPC.

É incontroverso que o imóvel indivisível e que a motocicleta são comuns.

Para a extinção do condomínio há duas opções: adjudicar bem em favor de apenas
um dos condôminos, indenizando o remanescente, ou aliená-lo e dividir o preço, observados seus
respectivos quinhões.

Neste caso, à míngua do interesse das partes na adjudicação, a solução adequada é
a alienação judicial, conforme expressa previsão legal (art. 730 do CPC e art. 1.322 do Código
Civil).
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de Botucatu
FORO DE BOTUCATU
1ª VARA CÍVEL
PRAÇA IOLE DINUCCI FERNANDES, SEM Nº, Compl. do Endereço da
Vara << Informação indisponível >> - Jardim Riviera
CEP: 18606-572 - Botucatu - SP
Telefone: (14) 3112-7171 - E-mail: botucatu1cv@tjsp.jus.br

1001394-55.2018.8.26.0079 - lauda 2

A opção da alienação particular é viável somente por consenso entre os
condôminos.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da ação, para determinar a
alienação judicial do imóvel e da motocicleta descritos na petição inicial, consoante o disposto no
artigo 730 do Código de Processo Civil, devendo o produto da venda ser repartido conforme os
quinhões de cada condômino, deduzidas as despesas do processo. Observar-se-á a preferência
prescrita no art. 1.322 do Código Civil.

As custas e os honorários advocatícios deverão ser rateados proporcionalmente
entre as partes, com a advertência de que ambas são beneficiárias da gratuidade judiciária.

Após o transcurso do prazo recursal, inocorrendo interposição de recurso,
determino que seja procedida a avaliação dos bens.

A teor do disposto no art. 870, do Código de Processo Civil, não havendo
necessidade de conhecimentos especializados, determino que a avaliação seja feita por simples
estimativa do Oficial de Justiça. Expeça-se o mandado com ordem de avaliação, cabendo ao
Oficial de Justiça estimar o valor de mercado dos bens, podendo, para tanto, efetuar pesquisas nos
cadastros, nas revistas e na internet.

Com juntada do mandado, intimem-se as partes para manifestação pelo prazo
comum de 05 (cinco) dias e voltem conclusos para designação de hasta pública.

P.R.I.

Botucatu, 02 de outubro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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